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    “O conhecimento do passado, em todos os tempos, só é desejável quando está a serviço do passado e do presente e não quando enfraquece o presente, quando erradica os germes vivos do futuro1*”.




    Protestando, exijo que o homem aprenda acima de tudo a viver e que não utilize a história senão a serviço da vida aprendida2**”.




    




    

      

        1* NIETZSCHE, Friedrich Wilhelm. Da utilidade e do inconveniente da gistória para a vida. Tradução de Antonio Carlos Braga e Ciro Mioranza. São Paulo: Lafonte, 2019, p. 35.


      




      

        2** Id., pp. 87-88.


      


    


  




  

    INTRODUÇÃO




    A escravidão e o tráfico negreiro no Brasil são alguns dos temas mais estudados, pesquisados e comentados na Historiografia brasileira, principalmente a partir dos anos 1990. E é fácil entender o porquê. Com o fim da ditadura militar, houve uma maior abertura temática dentro da academia, e a questão do negro e seu papel na sociedade brasileira recebeu uma grande atenção. Num país de grande mestiçagem, repleto de pessoas de origem afro-brasileira, a determinação da origem de todo mal causado a essa população (não por acaso, a faixa mais pobre dos brasileiros) se tornou uma espécie de missão redentora para muitos pesquisadores, e os historiadores não poderiam ficar de fora. A determinação do nascimento da condição do negro como cidadão de segunda classe estaria na instituição da escravidão, modelo de trabalho compulsório em que o trabalhador é tratado como um bem, pertencendo a outrem. E se o trabalho escravo era a força motriz da economia e da sociedade brasileira desde sempre, o tráfico de escravos era sua derivação mais importante, pois garantia o reabastecimento de trabalhadores e de servos aos seus senhores. Como se fosse nosso sangue, que leva os nutrientes para as células manterem o corpo funcionando.3




    Concentrar-nos-emos, aqui, no tráfico de escravos africanos para o Brasil na primeira metade do século XIX. Essa instituição, tendo sido primordial à manutenção da escravidão, seja na América portuguesa, espanhola ou inglesa, foi uma das primeiras derivações do cativeiro a ser atacado. Talvez tenha sido a parte mais importante da escravidão, aquela que não só garantiu sua perpetuação, mas também todo um fluxo comercial rentável para europeus, colonos americanos e reis e chefes tribais na África.4




    Um dos principais atores desse cenário foi a Grã-Bretanha. Possuindo colônias nas Américas, os britânicos, comumente relacionados como ingleses, em virtude do poder político e econômica da Inglaterra5, foram extremamente ativos no comércio negreiro até o “ato contra o comércio de escravos” de 1807, que aboliu o comércio de “carne humana” no Império Britânico, mas não a escravidão, que teve que esperar até o Ato de Abolição da Escravatura de 1833.6 Construíram navios para transportar os africanos (os famosos “tumbeiros”); utilizavam esses indivíduos como trabalhadores compulsórios em suas fazendas de cana-de-açúcar no Caribe e nas mais diferentes atividades nas colônias da América do Norte; emprestavam dinheiro, através de bancos, para financiar atividades ligadas ao tráfico, seja ele na própria África ou no Novo Mundo. Não que os outros povos da Europa e da África praticassem com pouco afinco esse ramo de comércio. Os portugueses e espanhóis foram os pioneiros dessa atividade.7 Os holandeses não ficavam muito atrás, notadamente no financiamento. Os franceses, dinamarqueses, suecos e sardos também tinham seu quinhão8. Na própria África, os reis e chefes locais fizeram riqueza com a atividade. Essa é uma parte da história da escravidão que muitas vezes fica oculta. A África lucrou com a África.9




    E a Grã-Bretanha, no século XIX? A expansão do seu poder mundial, principalmente após as guerras napoleônicas, com o incremento da produção industrial10 e também do comércio e das finanças, fizeram com que os britânicos passassem a atuar cada vez mais na diplomacia internacional e que, na segunda metade do século XIX e começo do século XX, ficara conhecida como a “Diplomacia das Canhoneiras”.11




    Como ressaltado, tendo abolido o tráfico de escravos para as colônias inglesas em 1807, e, em 1833, a escravidão foi abolida em todos os domínios britânicos, a Grã-Bretanha intensificou sua atuação para o fim do tráfico de escravos no Atlântico. Durante toda primeira metade do século XIX, o discurso oficial britânico sobre o tráfico, através de sua diplomacia, foi de contenção dessa atividade e de seu futuro término, pois era algo que ia contra as leis naturais, que viam os homens como iguais. Sabemos que o discurso e a prática não eram exatamente os mesmos e variavam bastante. Isso será averiguado posteriormente. O que nos interessa aqui e agora é compreender como a sociedade brasileira, dependente e em simbiose com a escravidão, interpretava as ações da política inglesa de erradicar o tráfico de escravos para o Brasil.




    Analisando os textos que tratam do assunto, percebemos que a receptividade brasileira e portuguesa à pressão britânica para o fim do comércio de escravos não foi nada positiva, pois esbarrava na soberania dos povos. Mas, mesmo assim, a Grã-Bretanha conseguiu êxitos. Quando da chegada da família real portuguesa ao Brasil, em 1808, os britânicos foram bem “recompensados” pelo apoio que deram à Portugal12. Alguns atos foram tomados, dos quais podemos destacar dois: a partir de 1810, os portos do Brasil estariam abertos às “nações amigas” para o comércio, com os produtos ingleses recebendo uma tarifa preferencial, mesmo em relação aos manufaturados portugueses. Além dessa, houve também a elaboração de um tratado, também em 1810, em que o governo português se comprometia a erradicar o comércio de cativos africanos. Esse acordo seria complementado posteriormente por outros dois atos, um em 1815 e outro em 1817. Nesse momento, a prática dos tratados antitráfico era algo comum dentro da diplomacia britânica, diferindo apenas a forma e com quem esses acordos eram firmados. Foram vários durante as primeiras décadas do século XIX. Apesar disso, a eficiência desse acordo com Portugal não foi das maiores, e o tráfico de escravos para o Brasil continuou em um nível alto.




    Quando ocorreu a emancipação brasileira, em 1822, o governo britânico percebeu que era um bom momento para agir. A Grã-Bretanha foi um dos primeiros Estados a reconhecer a soberania do novo Império do Brasil e seus burocratas foram os principais auxiliadores nas negociações entre os governos brasileiro e português para a confecção de um acordo que garantisse a independência do Brasil, mas condicionando o reconhecimento ao fim do tráfico de escravos13. Assim, em novembro de 1826, foi redigida uma convenção diplomática em que o governo imperial julgava o comércio de escravos africanos como um ato de pirataria e se comprometia, junto com a Grã-Bretanha, a extinguir essa atividade num período de três anos após a sua ratificação, que aconteceu em março de 182714. Portanto, após o terceiro mês do ano de 1830, o tráfico de escravos se tornaria completamente ilegal no Brasil, sendo todo africano aqui chegado como escravizado declarado livre. No papel, era um passo importantíssimo para o fim do infame comércio, e face ao contexto de repressão, o que se verificou foi uma crescente entrada de africanos no final da década de 1820, como demonstrou Manolo Florentino.15




    Com o recrudescimento do conflito interno entre a Câmara dos Deputados e o Imperador, culminando com a abdicação deste último em abril de 1831, e na tentativa de garantir a governabilidade dos brasileiros interna e externa16, no governo da Regência Trina Permanente foi promulgada a lei de sete de novembro de 1831, vulgarmente conhecida como “lei para inglês ver”.17




    Esse ato do legislativo imperial ficou marcado na história18. Quantas vezes ouvimos dizer que tal fato foi apenas “para inglês ver”? Exato! Essa famosa expressão da língua portuguesa no Brasil advém dessa lei que, no papel (novamente!) garantiria o fim do comércio de cativos para o Brasil como uma solução interna, “tirando” a força do acordo de 1826. As penalizações que estavam contidas nos artigos dessa lei eram, para a época, muito pesadas. Desde o dono da embarcação que transportava os africanos, passando pelo capitão, os membros da tripulação, os intermediários em terra, até chegar ao comprador final, todos teriam penas fortíssimas que, se fossem aplicadas corretamente, tornariam essa atividade comercialmente insustentável. Contudo, nada mudou de fato. O tráfico se manteve firme durante todo o período de “vigência oficial” da lei de 1831.




    Para os britânicos, foi uma derrota e tanto, da qual eles não se recuperariam completamente. Na década de 1840, a emergência do fim dos acordos comerciais entre a Grã-Bretanha e o Brasil, como a Tarifa Alves Branco de 184419, só tornou as políticas de Londres para o Império brasileiro mais agressivas, o que se materializou com uma lei inglesa de 1845, conhecida como bill Aberdeen, que garantia aos navios de Sua Majestade Britânica a competência de revistar e prender navios e tripulações por possíveis práticas de comércio negreiro. Nesse momento, a Grã-Bretanha teve diminuída a sua preeminência diplomática sobre o Brasil20, e conflitos entre navios da Marinha Real inglesa e embarcações e fortificações brasileiras apareciam nos jornais21. Mesmo com a lei Eusébio de Queiroz de 185022, que efetivamente pôs um fim ao tráfico transatlântico, mas não acabou com o contrabando23, as relações diplomáticas entre a Grã-Bretanha e o Brasil nunca mais foram as mesmas. É por isso que afirmar que a lei de 1831 foi “para inglês ver” é um completo erro de análise. Os ingleses estavam atentos ao que acontecia no Brasil. Não eram cegos, nem surdos. Desejavam que a solução para o fim do tráfico fosse britânica, já que não confiavam nos brasileiros. Ao promulgarem a lei de 1831, os parlamentares tiraram os ingleses do centro da discussão e implementaram uma “saída nacional” para o problema. Funcionou por um tempo, mas no final da década de 1830, a norma foi posta de lado pelos interesses do contrabando negreiro, inclusive com a anuência do governo24. A lei de 1831, de fato, foi “para britânico lamentar”, pois foi o início do declínio da preeminência britânica no Brasil.




    DESCONSTRUINDO UM MONÓLITO: A GRÃ-BRETANHA CONTRA O TRÁFICO?




    A política do governo londrino era de erradicação do comércio de cativos. Sua marinha estava sempre à espreita de navios negreiros ou suspeitos de transportar escravos da África para as Américas. Sua diplomacia fez todo o possível para garantir os interesses de Londres, pressionando os governos de outros Estados a fazer acordos bilaterais onde se comprometiam a erradicar o tráfico de escravos. Outra preocupação era a manutenção de um comércio favorável aos produtos ingleses, seja com taxas alfandegárias favoráveis ou com a abertura de portos. Este outro campo de atuação da diplomacia britânica na primeira metade dos oitocentos está de comum acordo com o fim do tráfico. Para eles, uma coisa dependia da outra. Sob a bandeira do liberalismo, só haveria comércio livre em países com uma sociedade livre e capaz de consumir o que as fábricas inglesas produziam. Essa visão era a base da ação política internacional da Grã-Bretanha.25




    Já os fazendeiros e comerciantes britânicos, sejam nas colônias britânicas, seja em outras regiões, como no Brasil, não partilhavam dessas ideias. Para eles, o tráfico e a escravidão eram práticas comuns e lucrativas, constituindo-se em habitus de classe, um estilo de vida social e cultural26, e deveria ser mantida o quanto possível. Os senhores de terras das Índias Ocidentais nunca se preocuparam, de fato, com a erradicação do comércio de cativos, já que esta atividade garantia a reposição da sua força de trabalho que, por sua vez, gerava os lucros que os tornavam homens extremamente poderosos. Cortar essa fonte era aniquilar a galinha dos ovos de ouro. Por isso, mesmo com o fim da escravidão na metrópole britânica, em 1807, tal ato só chegaria a terras como a Jamaica em 1833. Esse período ficou marcado por muitos conflitos dentro do próprio Parlamento inglês, nos periódicos e publicações, nos discursos dos abolicionistas e dos apologistas do cativeiro.27




    Para os comerciantes, e aqui estamos colocando também os financistas e banqueiros, a continuidade do comércio de almas humanas também era muito importante. Os produtos de Manchester e adjacências eram exportados para todo o mundo28. A utilização deles para o tráfico era algo usual. Os armadores ingleses, notadamente no porto de Liverpool, lucraram bastante com o transporte dessas cargas preciosas, notadamente “fazendas e manteiga”. Os fretes e os empréstimos faziam a vida dos financistas e dos bancos, que lucravam muito com toda essa operação. O tráfico de escravos era muito lucrativo29. Isso é um dos motivos que explicaria, por exemplo, a continuidade do tráfico para o Brasil como uma atividade ilegal por quase vinte anos, além da conivência das autoridades.




    Com o fim da escravidão na América inglesa, a necessidade de manutenção da escravidão e do comércio de cativos em outras áreas, como o Brasil e Cuba, tornou-se premente. Era necessário reformular os discursos e as práticas escravistas para garantir sua continuidade, agora numa nova roupagem, que alguns autores chamaram de segunda escravidão30, um momento em que as transformações do capitalismo mundial sob a hegemonia britânica, posicionaram a prática do trabalho compulsório não como um impedimento ao avanço do capital, mas como uma necessidade de seu acúmulo31. Por isso, os comerciantes britânicos não tinham nenhum problema em participar do tráfico de escravos direta ou indiretamente. O que importava era o lucro do empreendimento, e nada mais.




    Essa contradição de ideias entre a política externa inglesa e o capitalismo britânico aponta para uma sociedade multifacetada, dividida e complexa. Os interesses eram convergentes e divergentes. Nada muito diferente da sociedade do século XXI. A ideia de uma “Grã-Bretanha contra o tráfico” é algo equivocado, errôneo. Devemos buscar uma solução diferente para resolver essa questão, algo que leve em consideração os interesses diversos entre política e comércio.




    Contudo, tentar abarcar e analisar todos esses atores sociais não faz parte dos objetivos desse trabalho. O que importa aqui é demonstrar que, no tocante ao tráfico de escravos, a diplomacia inglesa e os comerciantes britânicos no Brasil divergiam sobre como tratar o tema. Mas, se isso está correto, como poderemos analisar com mais pormenores esse conflito? Através da análise de fontes documentais. Mas qual caminho seguir? Como tratar essas fontes?




    O DISCURSO E OS INDÍCIOS: MÉTODOS DE ANÁLISE DOCUMENTAL.




    A ideia de um conflito de interesses entre a política externa de Londres e os comerciantes britânicos no Brasil pode ser muito promissora, mas sem um método de análise correto, nada de concreto poderia ser feito. É como ler um livro sem entender o idioma: não seria possível. No entanto, há caminhos que podemos utilizar. No caso em questão, concentrar-nos-emos na análise do discurso proferido pelos atores envolvidos, bem como a averiguação dos indícios que esses mesmos atores deixaram para nós, no tempo presente. Estas duas ferramentas serão a base analítica das fontes dessa obra.




    Quanto ao discurso, façamos as seguintes ponderações. Quando alguém diz algo, não está apenas expressando suas ideias particulares sobre determinado assunto. No interior, as palavras de um indivíduo reverberam as ideias do grupo ou sociedade a que faz parte. Assim,




    O discurso como uma prática política estabelece, mantém e transforma as relações de poder e as entidades coletivas (classes, blocos, comunidades, grupos) entre as quais existem relações de poder. O discurso como prática ideológica constitui, naturaliza, mantém e transforma os significados do mundo de posições diversas nas relações de poder. Como implicam essas palavras, a prática política e a ideológica não são independentes uma da outra, pois a ideologia são os significados gerados em relação ao poder como dimensão do exercício de poder e da luta pelo poder. Assim, a prática política é a categoria superior. Além disso, o discurso como prática política é não apenas um local de luta de poder, mas também um marco delimitador na luta de poder: a prática discursiva recorre a convenções que naturalizam relações de poder e ideologias particulares e as próprias convenções, e os modos em que se articulam são o foco da luta.32




    Emitir palavras é emitir ideias sociais, não apenas individuais. E os discursos são, em essência, uma afirmação da vontade de determinado indivíduo (e de seu grupo social) de ser ouvido e ter suas ideias aceitas. É a luta pelo poder através das palavras. Tanto os diplomatas ingleses no Brasil quanto os membros da comunidade de comerciantes britânicos tinham suas próprias agendas quanto ao tráfico de escravos. Erradicar ou manter tal atividade? Esse era a luta que era travada pelos discursos e ações desses atores históricos.




    Entretanto, essa disputa não pode ser apenas entendida como um simples dualismo, um confronto de dois grupos totalmente antagônicos. Muitos dos membros da diplomacia quanto do comércio inglês partilhavam dos mesmos valores sociais, religiosos e políticos. Foram criados em um ambiente semelhante, com ideias semelhantes. Ser parte do grupo A não fazia determinado indivíduo rejeitar complemente as ideias do grupo B. O relacionamento era mais dialético, mais complexo e profundo. Para entender tal dinâmica, é necessário não apenas entender o discurso como uma “ação política” e social pura e simples, mas também ver nas entrelinhas os indícios, as migalhas que a história nos lega.33 Neste caso, poderíamos compreender algumas questões que podem aparecer ao longo do texto e que uma simples análise do discurso não daria conta de nos fornecer uma resposta cabível.




    As sociedades são entes complexos, é bom sempre repetir esse mantra. A luta pelo poder dentro desse emaranhado de indivíduos não é como uma valsa, em que um parceiro conduz o outro. É mais complexo como um samba; tem ritmo próprio. Esse ritmo, essa dinâmica social deve ser bem entendida para que a análise dos conflitos entre os diplomatas ingleses no Brasil e os comerciantes britânicos no Rio de Janeiro, na primeira metade do século XIX, seja bem-sucedida.




    Para entender os conflitos entre a diplomacia londrina e os comerciantes ingleses, uma série de fontes foram utilizadas, desde documentos oficiais até periódicos e manuscritos de época.




    Quanto aos documentos oficiais, analisamos os documentos diplomáticos ingleses e brasileiros. Os ingleses se compõem principalmente dos ofícios e despachos do Foreign Office, notadamente a série FO 84 – Slave Trade Department and successors: General Correspondence before 1906, disponíveis na plataforma digital Discovery dos National Archives, em Kew Gardens, Londres. Os documentos oficiais brasileiros analisados são ofícios de missões brasileiras em Londres, além de missões especiais na Grã-Bretanha, disponíveis no Arquivo Histórico do Itamaraty, no Rio de Janeiro. Também no Itamaraty encontramos alguns documentos de missões especiais inglesas no Brasil. Catalogamos também, no site do Centre of Reaserch Libraries, da Universidade de Michigan, os relatórios apresentados pelos ministros dos Negócios Estrangeiros ao Legislativo imperial.




    Quanto aos periódicos, analisamos o Jornal do Commercio, o Diário do Rio de Janeiro e o Correio Mercantil, todos do Rio de Janeiro e disponíveis na Hemeroteca Digital da Fundação Biblioteca Nacional, no Rio de Janeiro.




    Documentação importante para comprovar a presença britânica no comércio interno de escravos no Brasil foi a base de dados do Banco de Dados Fragoso-Ferreira (IPEA-LIPHIS). Tal documentação foi cedido gentilmente pelo Prof. Dr. Roberto Borges Martins, e os dados foram coletados a partir de códices da Intendência de Polícia da Corte entre 1809 e 1833.




    Outras fontes importantes foram os Relatos de Viajantes, como os de J. J. Struz e Thomas Fowell Buxton34. Mesmo se constituindo em documentos importantes para compreender o passado, temos que ter cuidado com os relatos de viajantes, “para não cairmos na armadilha de aceitarmos as suas descrições e informações como sendo a própria e única realidade. Elas se constituem de representações, reinvenções de realidades, produzidas a partir da visão de um sujeito”.35




    Obra importante de época foi a de Antonio Pereira Pinto. Bacharel em Direito pela Faculdade Direito de São Paulo, 1º Secretário do Senado, Diretor do Arquivo Público do Império, que, com a chancela do governo imperial, escreveu uma coleção completa dos tratados celebrados pelo Brasil, de grande importância para a análise dos tratados celebrados pelo Estado imperial brasileiro.36




    O presente livro está dividido em três partes, em cada qual se buscará confirmar uma determinada hipótese sobre o conflito dos ingleses da política e os ingleses do comércio, ocorrido no Império do Brasil e, notadamente, no Rio de Janeiro entre os anos de 1826, momento de elaboração do acordo bilateral em que o governo imperial se comprometeu a erradicar o comércio de cativos, e 1850, quando a lei Eusébio de Queirós foi promulgada e pôs termo ao tráfico.




    Na primeira parte, buscar-se-á validar a ideia de que a atuação da diplomacia britânica, no seu intento de extinguir o comércio de almas humanas para o Brasil, gerou descontentamentos nos comerciantes ingleses que viviam e trabalhavam no Rio de Janeiro, e que participavam dessa atividade, sendo um grupo muito ativo nos negócios negreiros, inserindo seus interesses dentro das novas normas da segunda escravidão.




    Na segunda parte, a ideia central será a de que o corpo diplomático brasileiro em Londres vislumbrava a ação inglesa contra o tráfico, inicialmente, como parte de um acordo entre duas nações soberanas e parte da política externa dos Bragança e, posteriormente, como uma afronta à soberania brasileira sobre a questão.




    E, finalizando, afirmar-se-á, na última parte, que os conflitos constantes entre o governo imperial e a Grã-Bretanha acontecem num momento diferenciado e vão desaguar, necessariamente, na questão da soberania, tanto aquela entre nações, com a preeminência britânica sobre o Brasil, quanto aquela dos indivíduos de garantirem seus interesses, mesmo que contrários ao ideário maior da política do seu país de origem.




    




    

      

        3 Há uma extensa bibliografia sobre a escravidão no Brasil. Entre os vários autores, ver CARDOSO, Ciro Flamarion S. Agricultura, Escravidão e Capitalismo. Petrópoles: Vozes, 1979; GORENDER, Jacob. O Escravismo Colonial. São Paulo: Ática, 1985; LARA, Silvia Hunold. Campos da violência: escravos e senhores na Capitania do Rio de Janeiro, 1750-1808. São Paulo: Paz e Terra, 1988; MATTOS, Hebe. Das cores do silêncio: os significados da liberdade no Sudeste escravista (Brasil, século XIX. 3ª Edição, revista. Campinas: UNICAMP, 2013; CHALHOUB, Sidney. A força da escravidão: ilegalidade e costume no Brasil oitocentista. São Paulo: Companhia das Letras, 2012; REIS, João José. Rebelião Escrava no Brasil. A História do Levante dos Malês em 1835. São Paulo: Companhia das Letras, 2003; GOMES, Flávio dos Santos. Histórias de quilombolas: mocambos e comunidades de senzalas no Rio de Janeiro, século XIX. São Paulo: Companhia das Letras, 1995; FRAGOSO, João Luís Ribeiro. Homens de Grossa Aventura: Acumulação e Hierarquia na Praça Mercantil do Rio de Janeiro (1790-1830). Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 1992; MARQUESE, Rafael de Bivar. Feitores do corpo, missionários da mente: senhores, letrados e o controle de escravos nas Américas, 1660-1860. São Paulo: Companhia das Letras, 2004; MARQUESE, Rafael e SALLES, Ricardo (orgs.). Escravidão e capitalismo histórico no século XIX: Cuba, Brasil e Estados Unidos. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2016; PARRON, Tâmis Peixoto. A Política da Escravidão no Império do Brasil, 1826-1865. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2011.
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CAPÍTULO 1. O TRATADO ANGLOBRASILEIRO DE 1826 E A SEGUNDA ESCRAVIDÃO.





    A relação entre a escravidão e o capitalismo no século XIX é muito mais de aproximação do que de afastamento. As novas necessidades advindas dos novos processos produtivos, notadamente na Europa, trouxeram à tona uma nova questão: poderia o capitalismo (e seu parente não tão distante, o liberalismo) conviver em harmonia com a instituição escravista? As soluções são tão óbvias que tornam a própria pergunta ridícula. Como coloca Luís Henrique Dias Tavares:




    Está certo que se tenha de partir da condição escravista do Brasil – condição que também marcava sua economia dependente, primária e atrasada; que costurava sua política dúbia, conquanto na dubiedade fosse sempre conservadora e antimudancista; e que amesquinhava a sua sociedade, na qual proliferavam e proliferariam todas as formas de corrupção e desrespeito à pessoa humana e às leis. Não é de se esquecer igualmente que o escravismo opunha resistência aos avanços tecnológicos, e que o Brasil do período em causa tinha contados engenhos a vapor e que os teria sempre em pequeno número, por isso rodando no redemoinho sinistro da compra de escravos para suprir a baixa tecnologia e atender à demanda de seus produtos primários. Mas, não obstante esses e outros graves aspectos do escravismo brasileiro, é todavia necessário colocar desde logo que o tráfico negreiro continuou ou se manteve para o Brasil depois de proibido por causa do capitalismo – de capitais, manufaturados e navios dos países capitalistas [Grã-Bretanha, França, Estados Unidos] capitalistas em ascensão naquela época – e porque se desenvolveu num quadro complexo de conexões e situações imbricadas com o comércio de escravos para o Caribe, sobretudo Cuba.37




    A questão levantada por Tavares está no âmago dessa nova instituição que faria parte do século XIX, chamada de segunda escravidão. Durante as primeiras décadas dos Oitocentos, diversos países promulgaram leis e normas que tornaram o comércio de escravos africanos um ato ilegal, com importante destaque para a Grã-Bretanha e os Estados Unidos, ambos em 1807. Mais Estados entrariam dentro dessa nova “visão” do tráfico, notadamente a partir do fim da ameaça napoleônica em 1815. Portugal foi um deles.




    O fim legal do tráfico de escravos português não foi, contudo, algo simples. A pressão inglesa e a assinatura de diversos tratados e convenções (1810, 1815, 1817) não foram suficientes para eliminar a presença maciça de súditos portugueses no comércio de cativos com a África. Mesmo após o rompimento entre Portugal e Brasil, a questão só foi dirimida no fim dos anos 183038. O mesmo se aplicou com a França e suas colônias caribenhas e com os Estados Unidos, com uma forte participação de cidadãos americanos no tráfico de escravos para Cuba.39




    Um dos principais teóricos que moldaram essa noção de segunda escravidão, Dale Tomich aponta como analisar o capitalismo e a escravidão de maneira conjunta auxilia na visualização do panorama geral das relações de trabalho no século XIX. Assim coloca o autor:




    Essa abordagem teórico-histórica permite afastar-nos das definições improdutivamente gerais e apreender a relação entre escravidão e capitalismo como sendo ela própria um processo histórico complexo. O capitalismo, como fenômeno histórico definido, não se identifica simplesmente com a produção para om mercado nem se confina à forma salário. Embora o mercado e o trabalho assalariado possam ser encarados como essenciais em seus diferentes modos de determinar – teórica e historicamente – o caráter capitalista da economia mundial, quando vistos como isolados do processo histórico, eles permanecem como categorias abstratas, estáticas e imutáveis. Já na perspectiva aqui proposta essas relações e processos de produção e troca de mercadorias são tratadas como simultâneos e mutuamente formativos. Cada forma de trabalho conserva a sua especificidade e impõe suas condições à produção social. Não se trata de saber quais relações, tomadas isoladamente, são capitalistas e quais não o são. Na evolução dessa totalidade, as categorias de análise mudam em relação umas às outras. São antes relacionais e historicamente específicas do que universalmente válidas. Mais que ter um significado fixo único, cada uma delas esclarece as outras, e seus conteúdos e significados específicos decorrem do conjunto de relações da economia mundial. Por isso representam processos sociais verdadeiros, cujas inter-relações e significado variam ao longo do tempo de acordo com o desenvolvimento do conjunto de relações sociais. Tanto o caráter capitalista da escravidão quanto o caráter escravista do capitalismo emergem das relações historicamente expansivas entre as várias formas de produção e troca dentro dessa totalidade.40




    Assim, o capitalismo, no século XIX, não pode ser visto como fato isolado historicamente; ele sofre os mesmos processos históricos e de transformações que outras instituições sofreram, como a escravidão. A relação entre ambos pode ser vista como estritamente dependente, principalmente a partir do fim da escravidão nas colônias britânicas nas Américas entre 1833 e 1838. A necessidade de produtos primários para a troca internacional recaiu, assim, sobre os países que ainda dependiam do trabalho escravo, como o Brasil com o café e o açúcar, Cuba com seu açúcar e o Sul dos Estados Unidos e seu algodão. Assim,




    O advento da hegemonia britânica e a Revolução Industrial na Grã-Bretanha reestruturaram a divisão mundial do trabalho e estimularam a expansão material da economia mundial. Esses desenvolvimentos não apenas criaram as condições para a extinção da escravidão dentro do Império britânico, mas também encorajaram a expansão e a intensificação da escravidão fora dele. Essa “segunda escravidão” se desenvolveu não como uma premissa histórica do capital produtivo, mas pressupondo sua existência como condição para a sua reprodução. O significado e o caráter sistêmicos da escravidão foram transformados. Os centros emergentes de produção escrava viam-se agora cada vez mais integrados na produção industrial e impelidos pela “sede ilimitada de riqueza” do capital.41




    É inegável que a escravidão (e o tráfico de escravos) se transformou desde fins do século XVIII, assim como o capitalismo e o mundo social também sofreram mudanças que afetariam não só os governos estatais, mas também as pessoas e os agentes particulares. A questão do fim do tráfico de escravos, principal fonte de força de trabalho nas economias escravistas (mas não a única), gerou diversas discussões nos mais diferentes níveis, desde a participação dos Estados, dos comerciantes, até uma análise moralizante sobre a degradação humana que era inerente ao comércio de cativos. Muito foi posto em pauta na Grã-Bretanha e no Brasil sobre qual seria a melhor forma de erradicar esse “infame comércio”42 definitivamente. O interesse de grupos particulares também não era algo a ser descartado, pois antes de sua proibição, o comércio de cativos com a África foi um negócio extremamente rentável e continuaria a ser ao longo do século XIX, mesmo que na forma de contrabando, com a participação de comerciantes, políticos e ilustres que assim saciavam a sua “sede ilimitada de riqueza”.




    Neste capítulo, será feita uma análise da participação de comerciantes ingleses, residentes principalmente no Rio de Janeiro, no tráfico de escravos e de como esses indivíduos observavam a atuação da diplomacia londrina, que buscava junto ao governo imperial uma forma de erradicar o tráfico de escravos para o Brasil. A análise se centrará entre os anos de 1826 e 1831, observando como principais eventos a assinatura da Convenção Antitráfico Anglo-Brasileira e a promulgação da Lei Feijó-Barbacena.




    1. 1 OS BRITÂNICOS NO RIO DE JANEIRO: DEBATES HISTORIOGRÁFICOS.




    A presença inglesa no Brasil durante o século XIX não é nenhuma novidade na historiografia brasileira. Em Ingleses no Brasil, Gilberto Freyre apresenta a vivência e a contribuição desses indivíduos para o avanço “civilizatório” e tecnológico brasileiro. Ele mostra como os ingleses estavam presentes nas principais cidades do país e suas principais ocupações. Citando uma parte de sua obra:




    Os almanaques e os registros comerciais do Rio de Janeiro, da Bahia e do Recife da primeira metade do século XIX estão cheios de nomes ingleses. Gente estabelecida nas cidades mais importantes do litoral brasileiro com armazéns de fazendas, ferragens, tintas, louças, cutelaria, fundições, oficinas, casas de leiloeiro, escritórios comerciais, hotéis, shichandlers. Também alguns médicos e professores da língua inglesa. E vários engenheiros, técnicos, governantes, dançarinos, mágicos.43




    Um pouco adiante, Freyre faz referências mais específicas aos comerciantes ingleses e sua importância no comércio das cidades brasileiras.




    Os anúncios de jornais brasileiros da primeira metade do século XIX deixam claro – no que são confirmados por outros documentos – que os negociantes ingleses eram então os donos dos melhores armazéns de fazendas nas principais cidades da colônia e depois do Império, embora não costumassem descer de sua dignidade para exercer a arte de alfaiate como os franceses, competidores nesse ofício e no de cozinheiro e no de doceiro de certos mulatos ou crioulos de fala fina, que passam também pelos anúncios de jornal.44




    Apesar da forma laudatória com que o autor trata os ingleses e sua importância para o desenvolvimento do Brasil, ele também fez críticas vorazes ao fato dos ingleses, que eram os principais baluartes do fim do tráfico de escravos para o Brasil, agirem no Império de uma forma não condizente com a instituição da escravidão. Assim:




    O Brasil não só se europeizando, se anglicizando, se afrancesando, como conquistando muito inglês aqui chegado cheio de ódio santo à escravidão para as doçuras do pecado quase nefando de possuir escravos e fazer-se, como todo branco, rico ou simplesmente remediado, servir e até vestir, e carregar em palanquins, por negros trazidos da África. […] Que autoridade moral tinham ingleses que assim transigiam com o sistema escravocrata no Brasil, para combatê-lo como se fosse a mais torpe das degradações? […]45




    As palavras de Gilberto Freyre deixam clara a sua ambígua opinião quanto aos ingleses que viveram nas principais cidades do Império do Brasil. Se por um lado eles seriam os grandes defensores da moral que tinham condições de exigir do Brasil o fim do tráfico de escravos e, quiçá, da escravidão, por outro não tinham escrúpulos em agir aqui como os brasileiros agiam. Seria então o meio em que estavam inseridos, essa sociedade imperial-escravocrata, que os transformava? Ou era apenas a representação mais íntima de seus sentimentos e opiniões? Infelizmente, Freyre não esclarece bem essas questões. Mas a historiografia nos aponta outras vozes. Em sua recente dissertação de mestrado, Pedro Brandão de Sousa Culmant Ramos parece resolver essas questões, notadamente ao trabalhar com os conceitos de moral privada, moral pública e capital moral. Sobre os dois primeiros, afirma Ramos:




    Há, então, uma ligação direta na análise historiográfica entre a formação de uma ideologia com as dimensões do Estado inglês e a transição da nomenclatura das ações tomadas contra a escravidão de “antiescravismo” para “abolicionismo”. O que chamei de “moral privada” encontra representação na predominância das respostas pessoais e emocionais ao escravismo, comuns ao início do século XVIII, enquanto uma política abolicionista adotada pela opinião pública e o Estado da Grã-Bretanha pode se relacionar com o que chamo de “moral pública” do combate contra o tráfico. No entanto, creio que adotar uma perspectiva processual dessas categorizações vá contra os usos da moralidade que se verificam na pesquisa. A moral pública não suplantou a moral privada quando esta assumiu o papel de ideologia dominante na sociedade inglesa, até porque elas ocuparam esferas diferentes da vivência social que se intercruzavam em locais específicos da sociedade inglesa. […] Creio ser mais interessante propor que no campo da política houve um movimento de retroalimentação e difusão da moralidade na sociedade britânica, de forma a afetar seus membros de formas distintas: […] a moral privada daqueles que assumiram o centro da política inglesa no início do século XIX se transformara para se tornar o padrão ideológico da identidade inglesa, que por sua vez informara a política da Inglaterra para com as outras nações, por um lado, e, como ideologia, era parte integral da reprodução das classes sociais e dos indivíduos que a integravam.46




    Então, para Pedro Ramos, a ação inglesa contra o tráfico estaria baseada em duas categorias de moral, uma privada e outra, pública. A moral privada seria aquela que derivaria da condição social do sujeito. Portanto, um político poderia estar alinhado tanto com a moral privada e moral pública inglesa, mas isso não seria um padrão a ser seguido por todos. Um comerciante inglês que estivesse direta ou indiretamente com o comércio de escravos poderia, ao mesmo tempo, repudiar as atitudes tomadas pelo governo britânico para acabar com o tráfico e enojar-se com o tratamento dispensado a um escravo em particular, ou vice-versa. Dessa forma, Ramos resolve a primeira questão que levantamos sobre as ideias de Gilberto Freyre. O meio em que esses ingleses estavam inseridos poderia afetar a sua percepção sobre a instituição da escravidão. Além disso, os seus sentimentos (a moral privada) poderiam ser postos à prova, como no caso que Ramos nos apresenta sobre os ingleses que ficaram responsáveis sobre os africanos livres que foram resgatados pela marinha inglesa da embarcação Flor de Luanda. Sua argumentação sobre esse caso apresenta o terceiro conceito com o qual trabalha; o capital moral. Analisando a ação da diplomacia londrina no Rio de Janeiro nesse caso específico, Pedro Ramos afirma que:




    Com o caso do [navio] Flor de Luanda, a missão inglesa no Rio de Janeiro tomou para si a prerrogativa de impor um julgamento moral sobre os indivíduos dessa cidade no que tange [sic] a escravidão. Essa prerrogativa, que comumente se esperava de agentes religiosos no contexto do abolicionismo, foi reclamada a partir do vácuo deixado pela inexistência de um movimento abolicionista nativo e a fraqueza (ou desinteresse) da igreja anglicana do Rio em assumir esse papel frente a sua fração da comunidade. O transplante do abolicionismo da Grã-Bretanha para o Brasil e a aplicação da moral abolicionista por agentes (os ministros ingleses no Brasil) que não possuíam o capital moral frente os brasileiros para exercer esse papel pode ser uma explicação para os diversos conflitos com os brasileiros no campo da legitimidade dessa moral e para as múltiplas contradições entre o discurso, o julgamento e a ação frente quem pôde e não pôde participar do grupo de pessoas que acolheram os sobreviventes do [avio] Flor de Luanda.47




    Ou seja, na falta de ações mais concretas do governo imperial, os representantes ingleses no Rio de Janeiro tomaram para si definir os parâmetros morais que norteariam a escolha de quais indivíduos ficariam responsáveis pelos africanos livres do Flor. Suas escolhas seriam baseadas em seus princípios morais (privados), o que acabaria por eliminar a grande maioria dos brasileiros, vistos como perpetuadores do mal da escravidão e, portanto, incapazes de exercer uma tutela digna desses africanos recém-chegados. A solução que Ramos nos mostra em seu trabalho, foi alocar esses indivíduos notadamente para cidadãos britânicos, pois esses eram dignos de confiança e tinham mais qualidades morais para tratar e cuidar desses africanos. Isso não acabou por acontecer. Alguns indivíduos vindos da África foram usados ou como escravos ou em situações análogas à escravidão. Mesmo assim, Pedro Ramos aponta as intenções dos representantes ingleses no Rio de Janeiro ao entregar esses africanos livres principalmente para cidadãos ingleses. Assim coloca:




    O emprego desses africanos [livres] em terras brasileiras significa a escolha por experimentar uma tática de apoio a supressão do tráfico brasileiro baseada no cuidado, uma vez que o argumento principal empregado pela legação [britânica] é de que ingleses realizariam o trabalho de tutela dos africanos livres muito melhor que o que faziam os brasileiros ou o governo brasileiro. Como já foi discutido, o discurso moral inglês era de confronto com as práticas brasileiras. Sejam essas práticas políticas ou sejam sociais, o julgamento por parte dos representantes da Inglaterra construía o choque entre a desonestidade pervasiva da sociedade brasileira e o legalismo civilizado da Inglaterra. A existência de fazendeiros [ingleses], que em muito se assemelhavam com o perfil econômico do brasileiro responsável pela posse da maior quantidade de escravos no Brasil, coloca em situação-limite o parâmetro central da moralidade comparativa dos ingleses frente aos brasileiros, que era o cuidado apropriado.48




    As colocações de Pedro Ramos são bem claras aqui e resolvem a segunda questão levantada anteriormente. A noção dos ingleses como moralmente superiores aos brasileiros não era algo fixo e imutável, talvez até irreal. Muitos ingleses que viviam no Brasil escravista do século XIX possuíam ou se utilizavam do trabalho escravo. Muitos comerciantes ingleses lucravam com a prática do comércio de cativos, seja interno ou externo. Os capitalistas britânicos de além-mar, fossem os industriais de Manchester ou os armadores de Liverpool, tinham no tráfico um grande negócio e não desistiriam dele tão facilmente. Ser inglês não era um selo de garantia pela moral e liberdade dos escravos. Era um discurso que existia e era aceito e levado a cabo por certos grupos, como os abolicionistas do final do século XVIII e o governo e a diplomacia londrina do século XIX. Mas pensar na Grã-Bretanha simplesmente como uma entidade unitária na luta contra o tráfico de escravos e a escravidão é ter uma análise simplificadora da questão.




    Entretanto, é importante frisar que, ao concordarmos com as colocações de Pedro Ramos e de seu tratamento sobre a moral inglesa na questão da escravidão, seguiremos por um outro caminho na compreensão desse fenômeno que foi a erradicação do tráfico de escravos para o Brasil e o papel inglês nesse intento. Nesse trabalho, não trataremos necessariamente da questão moral inglesa. A intenção aqui é buscar entender as diferenças entre o que pensavam os diplomatas ingleses sobre os seus compatriotas comerciantes, e vice-versa, na questão do tráfico de escravos. Para iniciar essa compreensão, teremos que entender como pensavam esses ingleses do século XIX. Como pensavam a liberdade e a escravidão? Como viam o abolicionismo e o fim do tráfico? E a emancipação dos escravos?




    Começaremos apresentando um extrato do Jornal do Commercio do dia 24 de setembro de 1828, sobre a venda de uma embarcação:




    PARA VENDER:




    A galera inglesa Macclesfield, de lote de 282 toneladas, proximamente chegada de Liverpool, bem aparelhada e pronta para seguir viagem. Esta embarcação é muito veleira e própria para empregar no tráfico de escravatura. Quem a pertencer, dirija-se aos consignatários Finnie Brothers & Co., Rua da Quitanda.49




    O que temos aqui é um classificado onde uma firma inglesa, a Finnie Brothers & Co., anuncia uma embarcação, a galera Macclesfield, para a venda e a aponta como “própria para empregar no tráfico de escravatura”. Nesse período, o tráfico de escravos para o Brasil já estava fadado ao fim, pois o governo brasileiro já tinha assinado, em 1826, e ratificado, em 1827, uma convenção bilateral com a Grã-Bretanha para pôr fim ao tráfico e colocá-lo na categoria de crime de pirataria.50 A partir de março de 1830, o tráfico de escravos seria comércio ilegal no Brasil e os tratados anteriormente acordas com Portugal (1815 e 1817) seriam mantidos e estendidos para o novo governo imperial. Por isso, não era ilegal em 1828 anunciar a venda de uma embarcação para o comércio de escravos. Porém, os súditos britânicos já estavam proibidos de atuar em tal modalidade comercial desde os primeiros anos dos Oitocentos, quando a Grã-Bretanha proibiu o tráfico (1807). Como poderiam firmas como a Finnie Brothers & Co. atuar na venda de uma embarcação para o tráfico? Isso é algo que será tratado mais à frente. O que importa agora é entender como pensavam esses ingleses.




    Comecemos por um autor que pode parecer inusitado para muitos, mas que nos ajudará a entender o pensamento político inglês. Em sua obra seminal, Os dois corpos do rei, Ernst Kantorowicz apresenta as diferenças entre a monarquia inglesa e a francesa no tocante ao governo. Assim coloca o autor:




    O rei inglês, em contraste com o rei francês, que governava apenas “regiamente”, parecia […] decididamente centrado no governo. Inversamente, contudo, o próprio governo, ou o corpo místico do reino, não poderia existir sem sua cabeça real. [Assim] A forma inglesa de governo pelo corpo político como um todo levou a uma maneira aparentemente única de tornar análogas as instituições seculares e eclesiásticas. É normal encontrar-se, na Inglaterra, um misticismo semiteológico com respeito ao Príncipe e à interpretação de suas funções, mas é desconcertante encontrar características similares em relação ao Parlamento.51




    O que nos diz Kantorowicz nesta passagem pode parecer fora de contexto com o tema aqui tratado, mas não está. Ele apenas sinaliza um pormenor muito importante: na Grã-Bretanha, o rei e o Parlamento andam “de braços dados”. A sobrevivência de um depende do outro. Portanto, o que emana das discussões parlamentares e do governo (o “corpo místico do reino”) é de suma importância para a formação político-social do homem inglês. Esse relacionamento seria levado a um teste de fogo durante o século XVII, quando revoluções ameaçaram esse governo simbiótico. Mas, ao contrário do que se poderia pensar, a Revolução Inglesa não foi um movimento necessariamente popular; foi mais uma forma de grupos favorecidos entrarem de vez no jogo político inglês. Ainda não era o século XIX, das transformações sociais mais profundas. Segundo afirma Christopher Hill:




    De maneira geral, […] Câmara dos Comuns [a câmara baixa do Parlamento inglês] não representava o povo da Inglaterra, e sim uma pequena parte desse povo – aqueles que [realmente] importavam para o país, aqueles que efetivamente controlavam as questões locais, como os juízes de paz. A câmara baixa falava pela próspera gentry [nobreza rural não nobiliárquica] e pelos ricos merchants [comerciantes, homens de negócio]. […] A Câmara dos Comuns representava freeholders [proprietários rurais] nos condados, [e] freemen [“homens livres”, de posses] nos boroughs [“vilas”, “distritos”].52




    Aqui somos apresentados a alguns dos conceitos que norteiam a noção de “ser inglês”. O primeiro é a noção de representação, que é, para os ingleses, muito cara. Ser representado politicamente nas assembleias locais, coloniais, ou no Parlamento é a efetivação da cidadania inglesa. Como afirma Hill, apenas uma pequena parte do povo inglês era efetivamente representada. Fazer parte de tal grupo era um privilégio que poucos poderiam alcançar. Para se tornar um cidadão, era necessário estar imbuído de certas características, sendo a mais importante a propriedade, seja de terras rurais ou negócios urbanos. Ao tratar das primeiras agitações dos Levellers, no início das revoltas, Hill aprofunda mais a noções de representação e propriedade e nos apresenta uma terceira, a liberdade:




    Palavras são enganosas pois seus significados mudam. Quando membros do Parlamento falam em defesa de “liberdade e propriedade”, eles pretendiam afirmar algo mais como “privilégio e propriedade” do que foi convencionado pelo moderno significado da palavra liberdade. […] Nem todos os Englishmen eram “freeborn” [nascidos livres, com propriedades]. […] Mais nos meses de maior ação dos Levellers as “liberdades dos Englishmen” passaram a significar algo bem diferente e muito mais moderno; […]. Contudo, antes da Guerra Civil [inglesa], ninguém falava de liberdade “em termos gerais”, e assim a antítese entre liberdade e propriedade ficava obscurecida.53




    Portanto, a liberdade para os ingleses não era um simples direito nato a todos os homens54. Era mais um privilégio, algo de deveria ser alcançado, ganho ou herdado, através da posse de bens e terras, da propriedade.55 Esse conceito não ficou apenas nas ilhas britânicas, mas atravessou o Atlântico com os colonos ingleses e aqui se estabeleceu, reformulando-se quando necessário56, Quando, no calor das revoluções inglesas, ocorreu o regicídio de Carlos I, as divisões políticas não ficaram apenas na metrópole, mas atravessaram as diversas colônias inglesas nas Américas. Algumas apoiaram o novo governo; outras ficaram do lado da monarquia e de Carlos II; e outras, como Barbados, se dividiram e viveram períodos de conflitos. Mas os princípios básicos do entendimento sobre “ser inglês” continuaram os mesmos. Assim coloca Carla Gardina Pestana:




    O conflito revelou a própria imagem dos regalistas de Barbados e de seus oponentes. Cada lado associava seus inimigos com a tirania e a crueldade, sua própria causa com a liberdade. […] Cada um prometia paz e prosperidade. Cada lado enfatizava o dever [civil]. Essas reivindicações falavam de valores compartilhados por tudo segmento político.57




    A Revolução Inglesa não suplantou o conceito mais básico de “ser inglês”; apenas o expandiu um pouco. E apesar das mudanças sociais e políticas que aconteceriam durante todo o século XVIII, os conceitos básicos do que significava “ser inglês” permaneceriam os mesmos: representação, liberdade [enquanto privilégio] e propriedade. O novo século apenas trouxe novas formas de enxergar tais condições, como bem aponta J. G. Pocock:




    O século que se seguiu à Revolução Financeira [século XVIII] testemunhou a ascensão no pensamento ocidental […] de uma ideologia e de uma percepção da história que descreveu a sociedade política e a personalidade social como fundadas pelo comércio: pela troca de formas de propriedade móvel e pelos modos de consciência que se moldavam a um mundo de objetos móveis. Essa percepção setecentista da “sociedade comercial” não foi baseada, em primeira instância, pela percepção de “negócio” [trade] ou pelo crescente apoio que os valores de mercado ganhavam no pensamento dos teóricos sociais. Se prestarmos atenção as registros reais do debate, aos interesses com que foram expressos e às doutrinas que se desenvolveram, descobrimos que as origens da ideologia comercial jaz preponderantemente na controvérsia entre “virtude” e “corrupção” e no debate complementar entre “interesses imobiliários” [landed interests] e “interesses financeiros” [monied interests] que foram revitalizados pela Revolução Financeira. […] Deste modo, não podemos mais afirmar o começo da teoria política moderna sobre a propriedade são encontrados na refutação de Locke às [ideias de] Filmer ou em qualquer simples transição de valores feudais para burgueses. Ao invés disso, temos que pensar em um conflito constante entre duas explícitas ideias pós-feudais, uma agrária e outra comercial, uma antiga e outra moderna. As raízes do conflito nos mundos da teoria e da ideologia não jazem na percepção de duas maneiras conflitantes de angariar riqueza, tanto quanto não percepção de duas formas conflitantes em que a propriedade determina das relações de personalidade as de governo. O ideal do patriota ou do cidadão se vincula à imagem de uma personalidade livre e virtuosa porque não é especializada. A função da propriedade é dar ao indivíduo independência e autonomia assim como tempo livre e liberdade para se engajar em assuntos públicos; mas sua capacidade de pegar em armas pela causa pública seria um fim a sua propriedade e um teste a sua virtude.58




    O sistema comercial-financeiro se torna no século XVIII, para Pocock, uma instituição moderna que entra em conflito com os interesses mais bem estabelecidos, os bens de terras e imobiliários. Mas a chave do conflito não era a eliminação de um por outro; era uma transição que não alteraria de fato os princípios básicos da noção de “ser inglês”: possuir propriedade era a garantia de exercício de liberdade e de representação, o “tempo livre para se engajar em assuntos públicos”. Apenas a forma dessa propriedade sofre mudanças. O básico continua o mesmo.




    Com isso, já compreendemos que os ingleses presavam a sua liberdade acima de tudo e ela era garantida pela propriedade, que dava aos indivíduos o privilégio da representação política. Mas como esses mesmos indivíduos viam a questão da escravidão e do tráfico de escravos? Será que viam na posse de escravos um desafio a sua crença político-social de liberdade? A propriedade escrava era legítima? Vejamos.




    Em um despacho de maio de 1829, Lord Ponsonby59, representante inglês no Rio de Janeiro, reporta ao chefe do Foreign Office [o Ministério inglês dos Negócios Estrangeiros], Lord Aberdeen, que os comerciantes britânicos o têm procurado para saber da possibilidade de ampliação do prazo de execução da convenção antitráfico de 1826. Assim relata Ponsonby:




    Os comerciantes britânicos daqui [Rio de Janeiro] têm expressado uma grande ansiedade para serem informados sobre as intenções do governo de Sua Majestade [Britânica] sobre o prolongamento do prazo atualmente fixado para a abolição final do tráfico de escravos [para o Brasil]. Parece que as propostas feitas pelo governo brasileiro foram descobertas e se tem disso confidencialmente que o prazo será por [mais] seis meses após março de 1830. A incerteza pela qual estão passando nossos comerciantes é considerada extremamente prejudicial para eles, e tenho sido fortemente impelido a dar essa informação […]. Tenho sustentado aos comerciantes com os quais tratei do assunto que certamente não é verdade que o governo de Sua Majestade consentiu no prolongamento da data marcada para a abolição final do tráfico de escravos; que é verdade que o governo de Sua Majestade poderia ser persuadido, sob certas condições, a receber para sua consideração uma proposta para prorrogação […], mas seria impossível para mim afirmar qualquer coisa que daria a eles (os comerciantes) base para crer no que digo […]. Os comerciantes podem facilmente aprender […] qual é a determinação desse governo sobre essa questão, e eles são capazes de tirar conclusões dessa informação tanto quanto eu.60




    Por esse documento, parece que os comerciantes britânicos não pareciam se importar se o tráfico de escravos acabaria; estavam mais preocupados se ele continuaria. O representante inglês foi numa posição extremamente desconfortável, pois não podia tornar as informações descobertas verdadeiras ou falsas, nem poderia agir contra a política governamental inglesa para o Brasil. A convenção de 1826 era muito importante para a diplomacia londrina. Falar em uma proposta para prorrogação do prazo para o fim do tráfico não era algo de bom tom. Contudo, os comerciantes pareciam bem interessados nesse prolongamento. Mas por que seria isso tão importante?




    Um indício que pode nos ajudar a responder a essa questão é outro despacho, datado de 27 de junho do mesmo ano, que é uma resposta a um ofício enviado por Lord Aberdeen61 para o mesmo Lord Ponsonby sobre uma investigação da participação de indivíduos britânicos no tráfico de escravos. Assim responde Ponsonby:




    Com referência [ao ofício] de Vossa Senhoria [datado de 27 de fevereiro de 1829], tenho a honra de informar a Vossa Senhoria que não fui capaz de encontrar evidências que comprovem que qualquer britânico residente no Rio de Janeiro esteja diretamente envolvido como mandantes ou agentes nas transações aludidas no [ofício] citado. Vossa Senhoria sabe que uma grande parte das manufaturas britânicas são empregadas no tráfico de escravos. Há alguns comerciantes aqui que recebem anualmente grandes carregamentos de bens adotados no tráfico, e se estima que um terço de todas as manufaturas britânicos que entram nesse porto consistem em artigos que eventualmente são usados no comércio com a Costa da África. Contudo, até agora não tenho fundamentos para suspeitar que, além disso, exista qualquer conexão entre cidadãos britânicos no Rio de Janeiro e as pessoas envolvidas no tráfico de escravos.62




    É estranho pensar que os comerciantes ingleses estivessem tão interessados em saber se a abolição do tráfico para o Brasil seria prorrogada e, ao mesmo tempo, não existisse uma “conexão entre cidadãos britânicos no Rio de Janeiro e as pessoas envolvidas no tráfico de escravos”. Na verdade, os ingleses estavam envolvidos no tráfico e na escravidão, pois essas atividades eram para eles uma extensão do comércio em geral. O tráfico de escravos era uma atividade altamente rentável, e os ingleses faziam parte dela, assim como americanos, brasileiros, portugueses, franceses, alemães e sardos63. E se tornaria, ao longo do século XIX, parte do contexto maior de expansão do capitalismo. Como coloca Luís Henrique Dias Tavares:




    No particular, pensamos que antes do monumento à excepcionalidade inglesa no combate ao tráfico negreiro, é de bom conselho balizá-lo no processo de mudanças da passagem do mercantilismo para o capitalismo, assim entendendo-o melhor no circuito bastante mais amplo das contradições e novas correlações de forças na Inglaterra – circuito em que transitaram interesses de landlords, de proprietários ingleses de terras e de escravos nas colônias, dos grandes comerciantes, dos industriais e dos banqueiros. É com esse espírito aberto que enxergamos a Inglaterra industrial do período em estudo coexistindo com diversos procedimentos mercantilistas, esses, de participação, apoio e subsídio ao comércio de escravos para o Brasil e Cuba. Por sinal, que é a própria história da legislação inglesa contra o comércio de escravos e o trabalho escravo (a Inglaterra aboliu o trabalho escravos na Jamaica em 1833) que nos indica avanços e recuos que certamente participaram de acomodações políticas, sociais e econômicas. Formando um quadro gradualista, vai da fluidez e ambiguidade dos Acts de 1803-1804 (Abolition of the Slave Trade at a Limited Time) à lei antitráfico negreiro de 1807 […] e segue da revisão e consolidação de 1822-1824 (To Amend and Consolidate the Laws Relating to the Slave Trade) às determinações mais diretas e taxativas de 1842-43.64




    A participação de comerciantes ingleses no tráfico de escravos é uma realidade que se inseriu no contexto maior de expansão do capitalismo e da redefinição das relações mundiais de trabalho e produção, onde os novos países que emergiram das revoluções nas Américas desde o final do século XVIII até as primeiras décadas do XIX teriam um novo papel a desempenhar, mantendo, obviamente, a sua estrutura econômico-social. O Brasil escravatura se inseria nesse contexto, e os comerciantes ingleses estavam prontos para participar desse novo empreendimento. Essa participação inglesa no comércio de cativos com a África, bem como as formulações dessa segunda escravidão, será apresentada a seguir.
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